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Alexandre Silveira: ou paga 
ou será convocado 

Prós e contras das benesses 
de relatório da reforma

Dúvida Aumento geral

Leva um recado

Prejuízo 1

Poder de Cunha

Prejuízo 2

O deputado Max Lemos 

(PDT-RJ) conseguiu do 

PSD o compromisso de 

votar a favor da convoca-

ção do ministro Alexandre 

Silveira, de Minas e Ener-

gia, para prestar esclare-

cimentos à comissão que 

trata do tema. A bancada 

queria transformar a con-

vocação em convite — afi -
nal, Silveira é do PSD.

Lemos alegou que o mi-

nistro evita recebê-lo para 

escapar da cobrança do 

pagamento, pela Eletro-

nuclear, de R$ 300 mi-

lhões a Angra dos Reis, 

Paraty e Rio Claro. O di-

nheiro é para compensar 

a construção da usina An-

gra 3 e,  segundo ele, está 

para ser pago desde 2009. 

Foi feito um acordo: se Sil-

veira não resolver a para-

da, será convocado. 

O relatório do senador 

Eduardo Braga (MDB-AM) 

que trata da reforma tri-

butária abriga tantas ex-

ceções à alíquota geral do 

eventual futuro imposto 

único que gerou simpa-

tias até mesmo na opo-

sição. Líder do PL, Carlos 

Portinho (RJ) se disse fe-

liz pelo fato de Braga ter 

acatado emendas de sua 

autoria que benefi ciam a 
área de turismo (inclusive 

os bares e restaurantes) 

e concessões públicas, 

como água e energia.

O problema é que cada 

benefício que diminui o 

imposto de um setor ou 

categoria profi ssional au-
menta a alíquota geral, 

que será paga pelos que 

fi carão de fora das be-
nesses. O Ministério da 

Fazenda já havia registra-

do que não era contra as 

exceções, desde que não 

fosse alterado o valor total 

a ser arrecadado.

Portinho, porém, afi rma 
não ter defi nido se vota-
rá a favor da Proposta de 

Emenda Constitucional. 

Diz que precisa estudar o 

texto, discuti-lo com o PL. 

Frisa temer o peso do im-

posto. Na Câmara, 20 de-

putados do partido foram 

favoráveis à PEC, o que 

gerou uma crise.

O senador Rogério Mari-

nho (PL-RN), líder da Opo-

sição, também prevê um 

aumento da alíquota ge-

ral. No início da noite de 

ontem, aguardava uma 

análise de sua assessoria 

sobre o relatório. Ele apre-

sentou emenda fi xando 
em 20% o percentual a ser 

cobrado de todos.

A oposição no Senado 

avalia que mandou reca-

do ao governo ao derrotar 

ontem a indicação de Igor 

Albuquerque Roque para 

o cargo de defensor públi-

co-geral da União. Diz que 

Lula será novamente der-

rotado se optar por Flávio 

Dino para o Supremo Tri-

bunal Federal.

O Ministério Público do 

Rio entrou com uma ação 

contra o ex-governador 

Pezão e o ex-presidente 

do Rioprevidência. Alega 

que eles foram responsá-

veis por um prejuízo de 

R$ 912 milhões ao fundo. 

Isso, devido a uma ope-

ração que visava aliviar o 

caixa do governo. 

Sabe o Eduardo Cunha, 

ex-presidente da Câma-

ra cassado pelos colegas 

e que acabou na cadeia? 

Em 2022, depois de ser 

solto, tentou nova vaga de 

deputado, não foi eleito. 

Mas não abre mão da roti-

na e do poder: vai todas as 

terças para Brasília e volta 

pro Rio na quinta. 

Segundo o MP, em troca 

de R$ 8,4 bilhões, o gover-

no cedeu, para investido-

res estrangeiros, direitos 

de futuras arrecadações 

dos royalties do petróleo: 

cerca de R$ 32,3 bilhões 

até 2028. O descumpri-

mento de cláusula de 

contrato gerou o prejuízo 

adicional de quase R$ 1 bi.

Zeca Ribeiro/Câmara dos Deputados
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Max Lemos cobra dívida de R$ 300 milhões

Eduardo Braga aceitou várias alíquotas menores

Senado aprova desoneração 
e governo estuda veto

O 
plenário do 
Senado Fede-
ral aprovou, 
nesta quar-
ta-feira (25), 

o projeto de lei nº 334/2023, 
que prorroga a desoneração da 
folha de pagamento de 17 se-
tores da economia até 2027. O 
texto segue para sanção presi-
dencial. Além disso, o projeto 
também permite a redução de 
tributos de 20% para 8% da 
alíquota da contribuição pre-
videnciária paga por pequenos 
municípios. A medida vale 
somente para cidades com até 
142.633 habitantes e que não 
recebem cota reserva do Fun-
do de Participação dos Muni-
cípios (FPM). A expectativa é 
alcançar 3 mil municípios se-
jam contemplados.

A medida preocupa o go-
verno federal. O projeto de lei 
representa uma perda de arreca-
dação anual de R$ 9 bilhões em 
renúncia fi scal para os municí-
pios e de R$ 9,2 bilhões na de-
soneração dos setores privados. 
Com isso, a equipe do ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
estima que o governo federal terá 
que lidar com um rombo de pelo 
menos R$ 18 bilhões na sua arre-
cadação, a partir do ano que vem. 
Diante disso, o governo estuda a 
hipótese de vetar o projeto.

Transporte rodoviário
Durante a sessão, o relator 

da medida na Casa, senador 
Ângelo Coronel (PSD-BA), 
acatou o destaque do senador 

Ciro Nogueira (PP-PI). No-
gueira propôs que a alíquota 
de contribuição previdenciária 
das empresas de transporte ro-
doviário coletivo de passageiros 
deixasse de ser em 2% e fosse 
fi xada em 1%.

“Essa manutenção da deso-
neração é de suma importância 
para a manutenção desses postos 
de trabalho. E, no quesito das 
prefeituras municipais do Bra-
sil, é questão de justiça reduzir 
essa alíquota. É meritório, tudo 
acontece nos municípios. Nós 
não podemos sacrifi car esses 
municípios brasileiros que tem 
uma população abaixo de 142 
mil habitantes. Porque quem 
tem uma população acima tem 

um incremento no fundo de 
participação”, disse o relator.

A desoneração da folha é 
um mecanismo que permite às 
empresas dos setores benefi cia-
dos o pagamento de alíquotas 
de 1% a 4,5% sobre a receita 
bruta, em vez de 20% sobre a 
folha de salários. A permissão 
foi introduzida há 12 anos para 
algumas áreas e atualmente 
abrange 17 setores. Os parla-
mentares tinham pressa para 
aprovar a medida já que o anti-
go modelo se encerrava em de-
zembro deste ano.

E como a desoneração da 
folha é a diminuição dos tribu-
tos que o empresariado brasilei-
ro teria de pagar ao governo re-

lativo a seus colaboradores, ela 
tende a gerar novos empregos. 
Estima-se que a desoneração da 
folha é responsável por mais de 
nove milhões de empregos.

A medida contempla os 
setores que mais empregam 
no Brasil. Sendo eles: indus-
trial (couro, calçados, confec-
ções, têxtil, proteína animal, 
máquinas e equipamentos), 
construção (civil e empresas de 
construção e obras de infraes-
trutura), transportes (rodoviá-
rio de cargas, metroferroviário 
e rodoviário de passageiros 
urbanos) e serviços (comuni-
cação, call center, tecnologia da 
informação e tecnologia da in-
formação e comunicação). 

Medida, que desonera 17 setores e reduz gastos de 3 mil 
municípios brasileiro segue para sanção do presidente Lula

Waldemir Barreto/Agência Senado

Para Coronel, inclusão dos municípios é questão de justiça

Nota técnica da organiza-
ção da sociedade civil Oxfam 
Brasil chama atenção para a 
falta de autossufi ciência do país 
em produzir vacinas. De acor-
do com o documento Capaci-
dade de Produção de Vacinas 
no Brasil, o país importa 90% 
da matéria-prima para fabricar 
vacinas e medicamentos e 50% 
para produzir equipamentos 
médicos.

A nota ressalva, porém, que 
o Brasil conta com instituições 
de ponta na produção de vaci-
nas, como o Instituto Bio-Man-
guinhos, da Fiocruz, e o Insti-
tuto Butantan, que é o décimo 
maior produtor de vacinas no 
mundo.

“No entanto, o país está 
longe de ser autossufi ciente: en-
quanto a China tem mais de mil 
fábricas produtoras de IFA24 
[matéria-prima das vacinas], no 
Brasil esse número é por volta 
de 15”, diz o documento. “Hoje 
o mundo fi ca à mercê das ten-
dências no relacionamento 
entre China, Estados Unidos 
e Europa, principalmente em 

meio às tensões em torno da 
guerra entre Rússia e Ucrânia”, 
acrescenta.

O relatório da Oxfam desta-
ca que o SUS está sobrecarrega-
do, com cerca de meio milhão 
de pessoas na fi la para a realiza-
ção de procedimentos eletivos, 
e alerta que o país precisa se 
preparar para novas demandas 
no futuro, como novos surtos 
de doenças infecciosas.

“A vacinação reduziu for-

temente as infecções por co-
vid-19, mas especialistas te-
mem novos surtos e alertam 
para o perigo da redução na 
procura pelas doses de reforço. 
Ao mesmo tempo, há a neces-
sidade de preparar o sistema de 
saúde para eventos futuros que 
possam pressionar a demanda 
por cuidado, tal como o enve-
lhecimento da população pre-
visto para as próximas décadas 
e as mudanças climáticas”.

Dependência do Brasil em 
fabricar vacinas preocupa

Organização destaca dependência do Brasil na produção

Os primeiros 774 seguran-
ças privados que vão fazer a vi-
gilância em escolas do estado de 
São Paulo começam a atuar esta 
semana. A contratação de mil 
vigilantes foi anunciada pelo 
governador Tarcísio de Freitas, 
em abril, como uma das medi-
das preventivas após o ataque 
ocorrido na Escola Estadual 
� omazia Montoro, na zona 
oeste, que deixou uma professo-
ra morta e quatro feridos. Esta 
semana, mais um ataque em 
uma escola de Sapopemba, na 
zona leste da capital, resultou 
na morte de uma adolescente.

Dos contratados agora, que 
iniciam o trabalho até esta sex-
ta (27), 242 vão prestar serviço 
em escolas da capital e região 
metropolitana. São Paulo tem 
5,3 mil escolas estaduais. Os 
vigilantes estarão desarmados. 
“Para alocação dos vigilantes, 
as escolas foram selecionadas 
pelas 91 diretorias regionais 
de ensino com base em crité-
rios como vulnerabilidade da 
comunidade e convivência no 
ambiente escolar”, destacou, em 
nota, o governo.

Foram investidos R$ 70 
milhões no projeto, segundo 

dados do governo. Na região 
administrativa do ABC, es-
ses profi ssionais começaram a 
trabalhar na segunda (23). A 
licitação segue em andamento 
para a contratação dos outros 
226 profi ssionais.

A Secretaria de Educação 
defi niu como regra que as em-
presas vencedoras da licitação 
contratem seguranças homens 
e mulheres com formação pro-
fi ssionalizante na área sem an-
tecedentes criminais.

Ao longo do ano, o governo 
de SP também contratou 550 
psicólogos para as escolas.

Seguranças nas escolas

O Ministério da Saúde 
reestruturou a Comissão 
Nacional de HIV/Aids, Tu-
berculose, Hepatites Virais 
e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis com o obje-
tivo de elaborar políticas pú-
blicas proteção e promoção 
da saúde, no SUS.

Além de subsidiar os ór-
gãos de saúde sobre as polí-
ticas públicas, o grupo vai 
promover a articulação entre 
setores do governo, da socie-
dade civil e deverá elaborar 
relatórios periódicos com 
propostas e encaminhamen-
tos que serão apresentados à 
Secretaria de Vigilância em 
Saúde e Ambiente do Minis-
tério da Saúde.

A comissão será coor-
denada pelo Departamento 
de HIV/Aids, Tuberculose, 
Hepatites Virais e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis 
e composta por 35 membros 
com respectivos suplentes. 
São representantes da Co-
missão de Gestão em HIV/
Aids, Tuberculose, Hepati-
tes Virais e Infecções Sexual-
mente Transmissíveis, que 
foi retomada pelo Ministé-
rio da Saúde em julho deste 
ano, e por outros órgãos de 
saúde. Também haverá parti-
cipação de redes e movimen-
tos da sociedade civil, assim 
como de conselhos de pro-
fi ssionais que atuam na área. 
Cada membro terá mandato 
de dois anos e poderá ser re-
conduzido.

O documento prevê 
também a participação de 
convidados de órgãos e en-
tidades públicos ou privados 
e especialistas para as discus-
sões técnicas, elaboração de 
documentos e orientações.

Comissão 
nacional de 
HIV/ Aids é 
reestruturada
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